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A T A  D A  R E U N I Ã O  D E  

V I N T E  E  Q U A T R O  D E  M A R Ç O  D E  2 0 2 0  

 
-----No dia vinte e quatro de março do ano de dois mil e vinte, no Auditório da Biblioteca 

Municipal António Francisco Barata, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Góis, sob a presidência da senhora Dr.ª Maria de Lurdes de Oliveira Castanheira, na 

qualidade Presidente do Município, comparecendo os Vereadores que compõem o 

Executivo Camarário: Dr. Mário Barata Garcia, Dr. José Alberto Domingos Rodrigues, 

Maria Helena Antunes Barata Moniz e António Rui de Sousa Godinho Sampaio.------------- 

-----A Reunião foi secretariada pela Técnica Superior Liliana Maria Rosa Pinto.-------------- 

-----Depois dos presentes terem ocupado os seus lugares, a senhora Presidente declarou 

aberta a reunião pelas catorze horas, dando início à ordem de trabalhos.--------------------- 

1 – ANTES DA ORDEM DO DIA--------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1 – FALTAS-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2 – INTERVENÇÃO DA SENHORA PRESIDENTE---------------------------------------------------------------- 

1.3 – INTERVENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES------------------------------------------------------------ 

2 – PÚBLICO--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 – ORDEM DO DIA----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – ATA DA REUNIÃO ANTERIOR--------------------------------------------------------------------------------- 

3.2 – GRUPO DE JOVENS ALVARENSES/ÓRGÃOS SOCIAIS--------------------------------------------------- 

3.3 – ANTÓNIO MANUEL SILVA CASTRO/IMPLANTAÇÃO DE ESTUFA NA QUINTA DA RIBEIRA---- 

3.4 – EDP/REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA----------------------------------------------------------------------- 

3.5 – CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE/ANTÓNIO LUÍS JESUS MARTINS, CARLA SOFIA 

PEREIRA GARCIA FERNANDES E ADORINDA PEREIRA MARTINS MACHADO---------------------------- 

3.6 – OBRAS PARTICULARES/MARIA DE LURDES RODRIGUES HENRIQUES TOMÉ-------------------- 

3.7 – OBRAS PARTICULARES/LUÍSA MARIA MARTA CARVALHO------------------------------------------- 

3.8 – OBRAS PARTICULARES/ANTÓNIO JOSÉ GONÇALVES LOPES----------------------------------------- 

3.9 – OBRAS PARTICULARES/JOANINA BANDEIRA SIMÕES BARATA LOPES---------------------------- 

3.10 – LCPA/AUTORIZAÇÃO PARA A ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS--------------- 

3.11 – MAPA DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES--------------------------------------------------------------- 
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3.11.1 – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE GÓIS ---------------------- 

3.11.2. ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE GÓIS------------------------ 

3.11.3. ASSOCIAÇÃO EDUCATIVA E RECREATIVA DE GÓIS -------------------------------------------------- 

3.11.4. LOUSITÂNEA – LIGA DOS AMIGOS DA SERRA DA LOUSÃ------------------------------------------- 

3.11.5. ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DA BEIRA SERRA--------------------------- 

3.11.6. IRMANDADE DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE GÓIS---------------------------------------- 

3.12 – MAPA DA TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL---------------------------------------------------------------- 

3.12.1. FREGUESIA DE ALVARES------------------------------------------------------------------------------------- 

3.12.2. UNIÃO DE FREGUESIAS DE CADAFAZ E DO COLMEAL----------------------------------------------- 

3.13.3. FREGUESIA DE GÓIS------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.14.4. FREGUESIA DE VILA NOVA DO CEIRA ------------------------------------------------------------------- 

3.13 – RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA------------------------------------------------------------------------ 

4 – APROVAÇÕES EM MINUTA-------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ANTES DA ORDEM DO DIA----------------------------------------------------------------------------

1.1 – FALTAS – Não houve.--------------------------------------------------------------------------------- 

1.2 – INTERVENÇÃO DA SENHORA PRESIDENTE - A senhora Presidente iniciou a sua 

intervenção agradecendo ao Executivo a disponibilidade da alteração da hora da reunião 

porquanto no período da manhã decorreu, por videoconferência, reunião da CIM RC, cujo 

objeto da mesma foi sobre a pandemia COVID-19. --------------------------------------------------

------Sobre a presente reunião referiu que a Lei nº 1-A/2020, de 19 de Março, refere as 

medidas excecionais e temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada 

pelo coronavírus SARS-CoV-2 e da doença COVID-19, nomeadamente no que respeita à 

realização de reuniões dos órgãos e aprovação de contas, tendo dado conhecimento do 

seu teor.---------------------------------------------------------------------------------------------------------

------Relativamente à declaração do estado de emergência, com fundamento na 

verificação de uma situação de calamidade pública, referiu que a preocupa muito o 

concelho de Góis não pela possibilidade da existência de prováveis casos de infeção, mas 

sim o futuro do concelho pós pandemia. Referiu que a preocupa porquanto nunca 

tivemos um território que granjeasse indicadores de desenvolvimento que nos 
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tranquilizassem, nem indicadores ao nível económico, demográfico e de natalidade, 

sendo que corremos o risco de algum pequeno comércio e unidades industriais não 

voltarem a abrir. Referiu que é possível ter conhecimento de todos os estabelecimentos 

comerciais do concelho sendo que este período que o país atravessa será sem dúvida a 

maior “machadada” nas ocorrências menos boas pelas quais temos passado, sendo 

exemplo os incêndios do ano de 2017 e as grandes intempéries dos anos anteriores. 

Porém, é um facto que os prejuízos desta pandemia serão bem mais graves dos 

anteriormente elencados uma vez que para além de termos um défice demográfico, 

temos também um tecido empresarial e comercial com algumas fragilidades. Neste 

sentido, referiu que para que não sejam criadas medidas avulsas a CIM RC está a estudar 

eventuais apoios de futuro que sejam replicáveis e com possibilidade de serem aplicados 

nos vários territórios para que os dezanove municípios possam falar em algumas 

medidas, sendo certo que há medidas que podem ser aplicadas em alguns territórios e 

em outros não devido à especificidade de cada um. Referiu questionar-se de como é que 

as pessoas irão viver nos próximos meses se os seus negócios se encontram encerrados 

devido a esta pandemia. Referiu que também a Câmara Municipal poderá estudar 

algumas medidas de apoio aos empresários e aos munícipes, nomeadamente àqueles 

que na sequência desta pandemia irão ficar em situação de desemprego. --------------------

------Sobre a reunião da CIM RC relativamente à atual pandemia referiu que foi feito o 

ponto de situação dos números e daquilo que são os casos que possam estar em 

isolamento profilático e isolamento social, ou, casos que neste momento possam estar 

sinalizados e que tenham algum acompanhamento domiciliário ou fora do seu domicilio. 

Referiu que a primeira reunião sobre este tema ocorreu na passada semana a qual contou 

com a presença do senhor Dr. João Pedro Pimentel, Delegado de Saúde Regional, bem 

como do Comando do CODIS na pessoa do senhor Comandante Carlos Tavares. Referiu 

que esta reunião teve com objetivo fazer-se o ponto de situação desta pandemia bem 

como das medidas de intervenção ao nível dos territórios, sendo que temos que estar 

concentrados naquilo que é fundamental em cada concelho. No caso do concelho de Góis 
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existem quatro IPSS’s pelo que é obvio que é mais fácil trabalhar com este número do 

que com 21 IPSS’s como no concelho de Cantanhede. Quanto às IPSS’s locais referiu que 

irá realizar uma reunião da Proteção Civil, por videoconferência, para que seja discutido 

o Plano de Contingência de cada uma no caso desta situação se agravar no nosso 

concelho, mas  caso se se propagar o contágio têm uma sala de isolamento apetrechada 

à semelhança do que a Câmara Municipal criou no Centro Municipal de Saúde e Ação 

Social. Referiu que deve ser criado conjuntamente um mecanismo que vá para além do 

Plano de Contingência de cada IPSS e do da Câmara Municipal, havendo infraestruturas 

no concelho que podem ser utilizadas para esse mesmo efeito como é o caso da 

Residência de Estudante e as instalações cedidas pela Associação de Desenvolvimento 

Integrado da Beira Serra que habitualmente servem de dormitório para as colónias de 

férias. Sobre os materiais necessários para combater esta pandemia a vários níveis referiu 

que a CIM RC criou uma plataforma de compras na qual cada Município informa o 

material que tem e do material que precisa sendo através desta que se adquirem os bens 

necessários, sendo que no final desta fase caberá a cada município comparticipar 

financeiramente os gastos da sua aquisição. Referiu ainda que ficou a CIM RC de solicitar 

o agendamento de reunião com a ARS Centro. -------------------------------------------------------

------A senhora Presidente prosseguiu dando conhecimento que, no dia de ontem, reuniu 

com o senhor Presidente da Direção da Associação Humanitária de Bombeiros 

Voluntários de Góis cujo tema abordado foi a situação financeira que esta Associação 

presentemente vive a qual não é de todo a melhor. Referiu que efetivamente de tudo 

fará para apoiar esta coletividade dentro das possibilidades da Câmara Municipal, porém 

não poderá ir muito além do desejável. Referiu que foi solicitado um aumento dos 

subsídios que anualmente são atribuídos a esta Instituição tendo a sua pessoa referido 

que iria propor atribuir mais, igual ao menos, uma vez que teria de haver disponibilidade 

por parte da Associação Humanitária para ser feito um estudo para ver a viabilidade 

técnica e financeira para que se projetasse a instituição a dez anos. Referiu que para esse 

mesmo efeito contactou uma empresa a qual já apresentou uma proposta para a 
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elaboração desse trabalho, porém devido à atual situação que se vive devido à pandemia 

este não será o momento propício para esse mesmo estudo. Referiu que foi dito que 

neste momento a Associação tem mais despesa do que receita, sendo que as despesas 

fixas existentes têm de ser cumpridas, realçando que devido à atual situação de 

pandemia encontram-se com alguma dificuldade financeira para aquisição do 

equipamento descartável e outro material necessário para poderem socorrer com as 

devidas condições de segurança.  ------------------------------------------------------------------------

-----Relativamente à APIN referiu que deu indicações para se elaborar um dossier com 

documentação sobre este processo para que o senhor Dr. Pedro Pereira Alves, Consultor 

Jurídico da Autarquia, informe juridicamente quais as consequências de uma possível 

saída da empresa intermunicipal.-------------------------------------------------------------------------

-----Referiu que a APIN reuniu ontem, por videoconferência, tendo a ordem de trabalhos 

sido a seguinte: 1. Resposta à situação epidemiológica provocada pelo Coronavírus SARS-

CoV-2 e da Doença COVID-19; 2. Penacova – Análise dos procedimentos legais e 

consequências da eventual saída de acionista; 3. Elaboração Estudo.---------------------------

------Quanto ao ponto 1. referiu que por forma a dar resposta à situação de crise 

epidemiológica que afeta o território dos municípios que fazem parte da APIN, foi votado 

apoiar as famílias e as atividades económicas, bem como as instituições para os meses de 

março a maio de 2020. Os apoios acordados compreendem uma bonificação ao tarifário 

em vigor a atribuir ao consumidor, tal como se apresenta em seguida:------------------------ 

-----a) Consumidores Domésticos: aplicação do tarifário social a todos os utilizadores 

domésticos nos termos definidos no tarifário em vigor. A aplicação do tarifário social 

consiste: 1) isenção das tarifas fixas nos três serviços; 2) na aplicação ao consumo total 

do utilizador da tarifa variável do primeiro escalão, até ao limite de 15 m3, e; 3) redução 

do preço unitário da tarifa variável dos resíduos urbanos;-----------------------------------------

------b) Consumidores não domésticos, com exceção das Autarquias: desconto no valor 

total da fatura em 80%.--------------------------------------------------------------------------------------

------O Impacto financeiro decorrente deste apoio acima referido será suportado por cada 
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município, em função do número de clientes faturados em cada município no período em 

que decorrer a referida bonificação, e mediante o pagamento de uma compensação à 

APIN.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------Considerando as limitações verificadas na emissão da faturação da APIN relativa ao 

mês de janeiro de 2020, tendo-se constatado a existência de erros no seu 

processamento/leitura foi, ainda, deliberado que a emissão e envio das faturas corrigidas 

do mês de Janeiro e ao processamento das faturas do mês de fevereiro fosse efetuada, 

apenas, quando os Municípios tivessem a listagem dos consumidores que beneficiem do 

tarifário social disponível para fornecer à Entidade Gestora, nos termos do Decreto-Lei 

N.º 147/2017 de 5 de Dezembro.------------------------------------------------------------------------- 

------Foi, ainda, deliberado suspender todos os cortes no fornecimento de água, bem 

como o alargamento do prazo limite de pagamento das faturas durante o estado de 

emergência, assegurando a manutenção dos serviços, dentro das condições de segurança 

aplicáveis, e minimizando as necessidades de deslocação de pessoas a lojas e terminais 

de multibancos.------------------------------------------------------------------------------------------------

------Quanto ao ponto 2. referiu que foi solicitado recorrer ao apoio jurídico para análise 

dos procedimentos e consequências da eventual saída do acionista Município de 

Penacova, designadamente a indicação da formalidade a adotar e uma análise das 

consequências económicas, financeiras e administrativas da eventual saída, bem como 

as questões de vinculação ao contrato de gestão delegada. Foi, ainda, decidido a consulta 

a três entidades de reconhecido mérito e competência para no cumprimento do número 

3 da Cláusula 28º do Contrato de Gestão Delegada, proceder à validação do montante de 

compensação, prevista nos números 1 e 2 do mesmo normativo, ou seja, tem a ver com 

a questão de quem sair ter que indemnizar a empresa.---------------------------------------------

-----Quanto ao ponto 3. referiu que foi proposto pelo Conselho de Administração a 

elaboração de um estudo individualizado para cada Município com a definição dos 

cenários e a elaboração de planos tarifários com e sem agregação, bem como a análise e 

avaliação das implicações do ponto de vista jurídico, económico e financeiro associadas 
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a uma eventual saída município a município, nomeadamente as Tarifas, Impactos em 

termos de fundos comunitários, Compensações previstas no Contrato de Gestão 

Delegada. Para o efeito foi, ainda, decidido proceder a uma consulta a entidades de 

reconhecido mérito, independência e competência para a elaboração do estudo.----------

-----Para além da informação ora prestada, referiu que Góis tem uma realidade 

completamente diferente dos restantes municípios, salientando que antes desta reunião 

já teria alertado os elementos do Conselho de Administração para esta situação, bem 

como que também poderia ser equacionada do Município de Góis sair da empresa. 

Referiu que o Município de Góis é o único que tem abastecimento próprio, pelo que 

entende que deve a APIN tomar como procedimento comprar a água a Góis como o faz 

com as Águas do Centro Litoral e com a Águas do Tejo, estando a Câmara Municipal 

disponível para a venda da água, sendo que essa receita pode reverter ao nível do 

tarifário para os consumidores do concelho de Góis. Relembrou que funcionármos como 

nos encontramos a funcionar, mesmo que isoladamente, a ERSAR não irá permitir 

porquanto os nossos sistemas são arcaicos ao nível das captações bem como ao nível do 

tratamento de águas. Referiu que o futuro poderá passar por ficarmos isolados, porém a 

Câmara Municipal terá que fazer algum investimento, pelo que defende que se faça este 

estudo com e sem agregação, pelo que se for mais vantajosos para Góis sem agregação 

temos sempre que ver um outro cenário que é o investimento porquanto a ERSAR assim 

o irá exigir. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------De seguida propôs a atribuição de um Voto de Pesar pelo falecimento da Mãe da 

senhora Dr.ª Maria Helena Rosa de Teodósio e Cruz Gomes de Oliveira, Presidente do 

Município de Cantanhede.----------------------------------------------------------------------------------

-----De igual propôs um Voto de Pesar pelo falecimento do sogro do senhor Eng. António 

Miguel Costa Baptista, Presidente do Município de Miranda do Corvo.-------------------------

------A Câmara tomou conhecimento e aprovou, por unanimidade, os Votos de Pesar, 

manifestando total solidariedade e profundo pesar às famílias pela sua irreparável 

perda.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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-----Terminou a sua intervenção manifestando, em nome do Executivo, o contributo  a 

todos os profissionais da área da saúde, que estão na linha da frente no combate a esta 

pandemia, bem como a todos que se encontram no ativo nas Industrias, no Comércio, 

nos Serviços Públicos e Privados para possam continuar na prestação dos seus serviços à 

comunidade. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----A Câmara tomou conhecimento.---------------------------------------------------------------------

1.3 – INTERVENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES – O senhor Vereador José Alberto 

Domingos Rodrigues referiu que uma das temáticas que iria falar era sobre a pandemia 

COVID-19, partilhando das considerações ora apresentadas pela senhora Presidente no 

que concerne às preocupações e às medidas que estão a ser implementadas no nosso 

concelho, realçando prezar em saber que a CIM RC também está a tratar desta situação 

extraordinária, estando a tomar medidas também extraordinárias. Apesar das diversas  

medidas que estão a ser tomadas, salientou a problemática da população mais idosa, 

porém medidas também estão a ser tomadas tanto pelas IPSS’s do concelho, como pela 

Câmara Municipal no apoio aos idosos em situação de vulnerabilidade social. --------------

------Referiu que a situação que o país atravessa pode-se traduzir na maior crise 

económica, financeira e social destes últimos cem anos, pelo que iremos assistir a 

falências de PME, a um índice de desemprego bastante elevado e a uma crise social com 

graves consequências, pelo que a vida irá efetivamente ser diferente após esta pandemia. 

Referiu que a Comunidade Europeia já se pronunciou relativamente aos défices 

excessivos, bem como terá que se pronunciar sobre a implementação de um instrumento 

europeu comum de emissão da dívida para enfrentar a crise provocada pela pandemia. 

Neste sentido, referiu que tanto ao nível da administração central, como da 

administração local irá ter que ser invertida a situação de investimentos, atribuição de 

subsídios e apoios, porquanto o funcionamento das entidades irá sofrer grandes 

alterações. Referiu estar convicto sobre a ajuda aos empresários locais, pelo que a 

Câmara Municipal terá que ter um papel redobrado no que concerne ao apoio a todo 

segmento económico do nosso concelho, salientado que haverá muitas empresas que 
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possivelmente não irão ter um futuro promissor como o desejável, porquanto se 

perspetiva uma crise muito bastante difícil, mas temos que ser otimistas, devemos estar 

atentos e acompanhar todas estas circunstâncias.---------------------------------------------------

------Referiu que sobre a questão da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários 

de Góis pelas palavras da senhora Presidente também vivem uma situação financeira 

menos boa, sendo seu entendimento que a Câmara Municipal também deve pensar sobre 

a gestão financeira desta instituição, concordando que se solicite que se faça um estudo 

sobre a sua gestão por forma a que se tome algum tipo de medida que possa vir a inverter 

a situação que presentemente vive esta instituição. Face ao exposto, referiu que após 

esta pandemia deve a Câmara Municipal tomar outro tipo de medidas relativamente à 

atribuição de apoios e subsídios, pelo que entende que terá de haver uma reformulação 

total nesta matéria, porquanto as prioridades e objetivos futuros irão ser completamente 

diferentes.------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----O senhor Vereador referiu que a par com esta crise criada pela atual pandemia 

poderá, eventualmente, existir uma outra crise a curto prazo, que passará ou não com 

futuros incêndios, pelo devemos estar preparados para que não aconteça o que 

aconteceu no âmbito dos incêndios do ano de 2017. -----------------------------------------------

------Referiu que no dia 20.03.2020, foi publicada a Resolução da Assembleia da República 

nº 17/2020, a qual refere a constituição de uma comissão eventual de inquérito 

parlamentar à atuação do XXI Governo Constitucional no que respeita ao processo de 

atribuição de apoios na sequência dos incêndios rurais ocorridos em 2017 nos concelhos 

de Pedrógão Grande, Castanheira de Pêra, Ansião, Alvaiázere, Figueiró dos Vinhos, 

Arganil, Góis, Penela, Pampilhosa da Serra, Oleiros e Sertã, pelo que questionou qual o 

ponto de situação sobre esta temática no nosso concelho.---------------------------------------- 

------A senhora Presidente referiu que até à presente data não houve qualquer tipo de 

problema, realçando que foi rececionada uma comunicação do Tribunal de Contas  

relativa à auditoria à utilização de fundos na reparação dos danos causados pelos 

incêndios de outubro de 2017 e agosto de 2018. Referiu que a auditoria está a decorrer 
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tendo sido solicitado à Câmara Municipal respostas às questões colocadas, tendo para o 

efeito elencado as mesmas, tendo o assunto sido remetido ao senhor Vice Presidente 

para que seja elaborada resposta às respetivas questões, estando o serviços a trabalhar 

no sentido de remeter o documento à competente entidade dentro do prazo 

estabelecido.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------O senhor Vereador José Alberto Domingos Rodrigues referiu que apesar dos 

esclarecimentos prestados pela senhora Presidente sobre a APIN, apraz-lhe questionar 

se já foi rececionada resposta às questões colocadas ao Conselho de Administração, bem 

como à deliberação tomada pela Câmara Municipal relativamente à não aprovação da  

minuta de Protocolo a celebrar entre os Municípios de Alvaiázere, Ansião, Castanheira de 

Pera, Figueiró dos Vinhos, Góis, Lousã, Pampilhosa da Serra, Pedrogão Grande, Penacova, 

Penela, Vila Nova de Poiares e a APIN – EMPRESA INTERMUNICIPAL DE AMBIENTE DO 

PINHAL INTERIOR, E.I.M., S.A. para a Prestação dos Serviços Públicos de Abastecimento 

de Água, de Saneamento de Águas Residuais Urbanas e de Gestão de Resíduos Urbanos, 

durante o período de 01.01.2020 a 30.06.2020, por não concordar com a chave de 

repartição utilizada para o cálculo da compensação financeira mensal associada à 

prestação do serviço e às propostas apresentadas no âmbito do regulamento.-------------- 

------A senhora Presidente informou que ainda aguarda as respetivas respostas, tendo in 

loco questionado sobre a questão da deliberação tomada pela Câmara Municipal de não 

aprovação do referido Protocolo, tendo esta tomada de posição inviabilizado o protocolo 

para os restantes Municípios, salientando que aguarda resposta no que concerne à forma 

como é que a Câmara Municipal de Góis irá ser ressarcida, tendo obtido como resposta 

que se aguarda que o Conselho de Administração se pronuncie sobre a mesma. -----------

------O senhor Vereador José Alberto Domingos Rodrigues referiu que quando nós 

assistimos à falta de resposta por parte da APIN às questões colocadas e por outras razões 

que são do nosso conhecimento, entre as quais a faturação, porquanto existem umas 

largas dezenas de consumidores no nosso concelho que ainda não receberam qualquer 

faturação, durante o corrente ano, pelo que lhe apraz questionar que credibilidade lhes 
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pode dar uma empresa que procede desta forma. Mais questionou qual a capacidade 

administrativa e técnica que possuem os dirigentes da APIN para proporem à 

administração este tipo de “avanços” e “recuos” destas medidas, considerando estes 

procedimentos lamentáveis. Referiu ainda a probabilidade de continuarmos a assistir a 

este “vai e vem” sem nada resolverem, nem darem importância às nossas propostas. 

Referiu que se trata de uma situação lastimável, sendo que pelo esclarecimento da 

senhora Presidente irá ser efetuado um estudo levando-o a questionar que com certeza  

esse mesmo estudo já deveria ter sido realizado na fase inicial da criação da empresa.--- 

------A senhora Presidente informou o senhor Vereador José Alberto Domingos Rodrigues 

que quanto ao estudo que deveria ter sido realizado o mesmo foi concretizado, tendo 

sido facultado ao Executivo. Referiu que presentemente, tal como já referiu, a APIN 

propôs a elaboração de um estudo individualizado para cada Município com a definição 

dos cenários e a elaboração de planos tarifários com e sem agregação. Referiu ter 

algumas dúvidas sobre o estudo que inicialmente foi elaborado para a constituição da 

empresa, consubstanciando-se parte das mesmas no primeiro parecer emitido pela 

ERSAR o qual era inviável, não sabendo quais os factos que contribuíram para que o 

segundo parecer da entidade reguladora fosse viável. Referiu que efetivamente é seu 

entendimento que a Câmara Municipal deverá ter um parecer interno sobre todo este 

processo, reiterando as suas palavras de que está a ser compilado um conjunto de 

documentos para que o senhor Consultor Jurídico da Câmara Municipal, Dr. Pedro Pereira 

Alves, possa emitir um parecer. Referiu que, efetivamente, terá a Câmara Municipal de 

reiterar todas as questões anteriormente colocadas, bem como as que possam vir a surgir 

na abordagem deste assunto.------------------------------------------------------------------------------ 

------O senhor Vereador referiu concordar que se reitere todas as questões. Sendo que 

ainda sobre os procedimentos que têm vindo a ser tomados, referiu que quanto ao 

pagamento da taxa de saneamento  é por todos conhecido a controvérsia gerada à volta 

do mesmo, uma vez que primeiramente foi decidido que todos os consumidores 

pagariam a taxa deste serviço usufruíssem ou não do mesmo, depois decidiram que quem 
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não desejasse pagar teria que o fazer mediante um requerimento para esse mesmo efeito 

e numa terceira fase o consumidor que não usufrui de saneamento não irá efetuar o 

pagamento da respetiva taxa. Referiu que também tomou a posição de votar 

favoravelmente a adesão do Município de Góis a esta empresa intermunicipal, contudo 

não foi isto que nos foi presente, mas sim um objetivo claro, quanto aos procedimentos, 

custos e proveitos. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----Um outro assunto que lhe apraz referenciar foi uma comunicação recebida por um 

trabalhador da Câmara Municipal a qual incide sobre o seu pedido de pré reforma, 

fazendo parte da mesma alguns considerandos nomeadamente quanto ao SIADAP no 

qual é referido que as boas notas são sempre para os mesmos, pelo que a ser verdade, 

entende que deve o Conselho Coordenador de Avaliação da Câmara Municipal de Góis 

ter uma análise mais cuidada a estas situações, por forma a dar uma maior equidade ao 

sistema de avaliação.----------------------------------------------------------------------------------------- 

------A senhora Presidente referiu que relativamente a esta questão não sendo um 

assunto de interesse para o município não irá se pronunciar, uma vez que diz respeito à 

gestão interna da Câmara Municipal.--------------------------------------------------------------------

------Interveio a senhora Vereadora Maria Helena Antunes Barata Moniz referindo desejar 

manifestar a sua apreensão sobre a atual pandemia que assola o país e o mundo, 

esperando que não atinja o nosso concelho, facto que dificilmente não se irá realizar, 

pelo que lhe apraz apelar à responsabilidade da nossa população porquanto existe ainda 

um certo movimento de viaturas nas vias públicas, sendo exemplo disso a via onde reside, 

esperando que as autoridades tomem os devidos procedimentos. Referiu ser do seu 

conhecimento de pessoas que se diziam estar em quarentena, mas continuavam a sair 

rua, inclusive até assistiram à última reunião do Executivo, mencionando que atitudes 

como esta são graves, pelo que apelou a quem de direito para que façam uma melhor 

vigilância para bem de nós todos. ------------------------------------------------------------------------

------Sobre à APIN referiu que no desenrolar da sua atuação se sente bastante desiludida, 

realçando não entender qual o planeamento e gestão desta empresa intermunicipal. 
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Referiu que as suas palavras se consubstanciam no facto de estarmos no final do mês de 

março e existirem consumidores que ainda não rececionaram uma única fatura, pelo que 

questionou se a legislação permite o acumular da faturação do consumo de água, 

entendendo que a faturação deste consumo terá de ser mensal. Também questionou   

qual o procedimento que irá ser adotado para o pagamento de três meses de consumo e 

como é que irá ser esse mesmo consumo faturado.-------------------------------------------------

------A senhora Presidente referiu que quanto às questões apresentadas mencionou que 

na ata da APIN refere que “considerando as limitações verificadas na emissão da 

faturação da APIN relativa ao mês de janeiro de 2020, tendo-se constatado a existência 

de erros no seu processamento/leitura foi, ainda, deliberado que a emissão e envio das 

faturas corrigidas do mês de janeiro e ao processamento das faturas do mês de fevereiro 

fosse efetuadas, apenas, quando os Municípios tivessem a listagem dos consumidores que 

beneficiem do tarifário social (…)”, pelo que com esta medida  a fatura agora emitida já 

virá correta uma vez que irá ser faturado a todos os consumidores o tarifário social.------

------A senhora Vereadora referiu que pelas palavras da senhora Presidente efetivamente 

será a Câmara Municipal a assumir o tarifário social para todos os consumidores, bem 

como a taxa relativa ao saneamento, pelo que lhe apraz referir que será mais uma 

situação que terá que ser objeto de análise, i.e., será mais um facto para que se tenha 

conhecimento sobre a vantagem de o Município de Góis de Góis continuar nesta empresa 

intermunicipal.-------------------------------------------------------------------------------------------------

------A senhora Presidente referiu que esta questão da “bonificação” aos consumidores 

foi uma medida na sequência da Pandemia COVID-19 no sentido de minimizar as 

despesas mensais aos consumidores até ao mês de maio de 2020. -----------------------------

------A senhora Vereadora referiu ter também rececionado a comunicação do trabalhador 

da Câmara Municipal, sendo que das considerações patentes na mesma mencionou 

questão do SIADAP, porém é do seu conhecimento que há trabalhadores que nem 

objetivos lhe foram atribuídos, pelo que desejava saber se corresponde à verdade, sendo 

que a acontecer é uma situação de grande injustiça entre trabalhadores.--------------------- 
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------A senhora Presidente referiu que sobre as questões do SIADAP poderá agendar 

reunião com o Executivo no sentido de proceder aos esclarecimentos que entenderem 

uma vez que se trata de um assunto relacionado com a gestão de recursos humanos e 

com trabalhadores da Câmara Municipal, sendo efetivamente uma questão interna da 

nossa organização. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

------Interveio o senhor Vereador António Rui de Sousa Godinho Sampaio, referindo 

quanto à Pandemia que atualmente  o país vive que não podemos menosprezar o país de 

origem da mesma e a proliferação que esta tem tido ao nível da europa, não sabendo as 

proporções que irá ter no nosso país. Referindo-se à leitura que fez sobre o tema no 

Jornal Público, assinado por um Prof. Catedrático Epidemiologista, é de todo importante 

que todos tenhamos conhecimento das suas palavras, uma vez que diariamente vimos 

afirmações num determinado sentido que podem por em risco a nossa saúde, tendo 

apresentado como exemplo, ter já ouvido dizer num noticiário que “é falso que o vírus 

ande no ar”, porém da leitura que fez ao artigo, gotículas que mal se notam poderão 

andar no ar e consequentemente poderá haver contaminação dessa forma. Referiu que 

estamos a lidar com um “inimigo” desconhecido, pelo que é uma situação que causa 

medo e angústia, pelo que vivemos na incerteza de que tudo o que tínhamos como 

adquirido de repente pode mudar, porquanto hoje somos confrontados com esta 

situação, sendo que o nosso quotidiano mudou radicalmente. Esta pandemia irá causar 

uma revolução a vários níveis, na economia, relações pessoais, relações laborais, sendo 

visível o que está a acontecer ao nível do exercício das funções de cada um de nós, através 

do teletrabalho por força das circunstâncias. É um facto que muitas organizações já 

tinham a possibilidade de trabalhar pelo teletrabalho e que houve sempre resistência não 

somente por parte de quem trabalha, mas também por parte de quem pode usufruir 

desse tipo de ferramentas, porém face ao atual estado criou-se essa obrigatoriedade. 

Entende que o futuro irá ser equacionado de diversas maneiras, i.e., o amanhã vai ser 

muito diferente, sendo que é o amanhã que nos deve preocupar, particularmente no 

nosso território, porquanto a população residente é maioritariamente envelhecida, o que 
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faz com esteja numa situação bastante vulnerável e propícia a que possa vir a ser afetada  

pela atual pandemia, uma vez que os dados de outros países são bastante esclarecedores 

quanto ao índice de infetados na terceira idade. -----------------------------------------------------

------Referiu concordar com a realização de reunião com as IPSS’s locais para verificar 

quais são os Planos de Contingência, bem como o que é que está a ser feito para poder 

ser aferido e, caso haja necessidade de tomar medidas, estar preparado para tomar 

alguma medida no sentido da existência de contaminação. Entende ser crucial porquanto 

o nosso concelho sofre com a população envelhecida, com o tecido empresarial e pelas 

palavras proferidas pela senhora Presidente não se sabe o que será futuramente a vida 

nesta área. Recordou que o atual Governo criou um Ministério da Coesão Territorial 

entendendo ser de todo importante que também tome algumas medidas nesta matéria, 

porque se de facto há territórios que irão sofrer ainda mais do que presentemente é 

visível são naturalmente os territórios do interior. Referiu que é sua opinião que a Câmara 

Municipal tem um papel muito importante, porquanto poderá no imediato sensibilizar os 

empresários dos mecanismos que o Estado criou de apoio nesta fase inicial uma vez que 

necessitam de sobreviver e, posteriormente, tudo aquilo que possa estar ao seu alcance 

porque a falta de informação e incentivos poderão entrar em situação de muitas 

dificuldades, pelo que não estamos em situação de desistir ou de desamimar. Referiu que 

apesar de ter alguma apreensão, considera-se uma pessoa otimista entendendo que os 

portugueses já tiveram muitos períodos críticos na sua história, e que apesar disso, nunca 

deixámos de existir como nação, e tendo enfrentado diversas catástrofes, conseguimos 

dar sempre a volta por cima, esperando a responsabilidade de cada um de nós, apesar de 

estarmos numa fase em que não dependemos somente de nós, dependemos sim de nós 

e dos outros, residindo aí o problema, uma vez que muitas das vezes a irresponsabilidade 

dos outros poderá trazer-nos consequências, mas que essa nossa responsabilidade 

individual contribua para vencer esta batalha. Efetivamente não podemos olhar para a 

atual situação de ânimo leve, devemos sim olhar com muito cuidado porquanto se trata 

de uma situação que não se tem conhecimento quando terminará, pelo que devemos 
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estar muito atentos para que não sejamos surpreendidos como já aconteceu a outros. --

-----Ainda sobre o atual estado de Pandemia referiu que a Câmara Municipal em termos 

de redes sociais tem feito divulgação e colocado algumas situações e recomendações 

sendo de todo importante dada a utilização das redes sociais. Relativamente à população 

idosa referiu ser do seu conhecimento o trabalho que a Câmara Municipal se encontra a 

efetuar junto dos idosos em situação de vulnerabilidade social. Neste sentido questionou 

como é que este está a ser feito e qual o tipo de monitorização bem como se existe uma 

Equipa constituída para esse efeito e se estão referenciados os idosos de todo o concelho 

que se encontram em situação de isolamento e se há aqui uma parceria com as IPSS’s 

concelhias uma vez que são estas organizações que podem prestar informação sobre esta 

situação.---------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Sobre a questão da desinfestação referiu ser uma medida positiva tendo alguns 

concelhos adotado a mesma, bem como os países fustigados por esta pandemia, pelo 

que questionou se este procedimento só se fará uma vez ou se será efetuado mais vezes 

e se será extensivo a todas as freguesias.---------------------------------------------------------------

-----Sobre a questão relativa aos funerais referiu que foi feita referência numa notícia a 

que as Câmaras Municipais estariam a elaborar um regulamento de acompanhamento 

desta situação pelo que questionou se a Câmara Municipal está a tomar algum 

procedimento nesta matéria.------------------------------------------------------------------------------ 

------Relativamente à questão da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de 

Góis referiu tratar-se de uma situação preocupante, não sendo a primeira vez que a 

mesma é abordada, entendendo que deve a mesma ser objeto de análise em sede própria 

com ambas as partes no sentido de se encontrar uma resolução. Referiu quando é 

mencionando que a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Góis têm falta 

de equipamento descartável neste preciso momento, entende ser surreal, parecendo-lhe 

que nos tempos em que isto ocorre, em concelhos como o nosso e com os problemas 

existentes na área da saúde, em que o primeiro socorro é feito pelos bombeiros, entende 

que a falta de material é uma situação que não passa pela cabeça de ninguém e que urge 



 
 

 

17 

 

ser resolvida porque dizer-se, neste momento, que a corporação não tem equipamento 

descartável é de facto lamentável.----------------------------------------------------------------------- 

------Relativamente à APIN referiu que na última reunião do Executivo apresentou os seus 

argumentos relativamente ao funcionamento desta empresa intermunicipal, reiterando 

as palavras por si proferidas, bem como todas as intervenções que tem tido ao longo das 

diversas reuniões. Referiu que a APIN tem andado um pouco a “reboque” daquilo que é 

a pressão das ocorrências que vão acontecendo, e que naturalmente tirou alguma 

credibilidade à APIN. Referiu ser importante saber o resultado do estudo referido pela 

senhora Presidente e que de facto deve estar o Executivo munido do mesmo para que 

possa tomar uma decisão consentânea com aquilo que são os interesses do concelho 

sobre todas as vertentes e não olhando isoladamente somente para uma das vertentes. 

Contudo, não devemos ir a “reboque” da pressão, uma vez que teremos que tomar a 

decisão certa no momento em que entendermos ser adequado e da forma que for melhor 

para os munícipes. Referiu que presentemente o que se pode visualizar é que está tudo 

envolvido numa forma nublosa e que de facto é necessário clarificar para que se resolva 

definitivamente este problema para que não se arraste uma situação que se tiver de 

resolver de uma ou de outra forma tenha uma resolução o mais célere possível. ----------- 

-----A senhora Presidente referiu que no que concerne à higienização dos espaços o que 

ficou acordado na última reunião da Proteção Civil que a Equipa da EIP percorra todo o 

nosso território e que junto da população idosa verifique as necessidades das mesmas, 

bem como efetuar a higienização dos espaços públicos, metodologia quer será aplicada 

várias vezes em todas as freguesias do concelho, tendo a freguesia de Vila Nova do Ceira 

se disponibilizado a realizar esse mesmo trabalho uma vez que tem equipamento para o 

efeito. Referiu que o Delegado de Saúde tem sido inexcedível tendo estado sempre 

presente em todas as reuniões da Proteção Civil sendo que todas as ações tiveram o aval 

do senhor Dr. Dinarte Viveiros.----------------------------------------------------------------------------

-----No que concerne à questão dos funerais referiu que a Direção Geral de Saúde 

remeteu à Câmara Municipal comunicação cujo assunto incide sobre a infeção por SARS-
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COV 2 (COVID 19) Cuidados postmortem, autópsia e casas mortuárias, o qual refere: 

Cuidados após o falecimento de pessoas com infeção suspeita confinada por SARS-COV-

2; Cuidados a ter nas situações em que é efetuada autópsia de pessoas com infeção 

suspeita ou conformidade por SARS-COV-2; Trabalhadores funerárias: Precauções nos 

cuidados aos cadáveres nas situações com infeção suspeita ou confirmada por SARS-COV-

2 e Familiares, pelo que irá facultar cópia do documento ao Executivo.------------------------ 

------No que concerne aos apoios à terceira idade, famílias mais vulneráveis e crianças que 

pertencem ao escalão A, trinta e três crianças no concelho beneficiárias, foram todas 

contactadas pela Equipa do Serviço Social em permanência da Câmara Municipal, sendo 

que apenas foi manifestada a necessidade de alimentação de seis crianças. Neste sentido, 

foram apresentadas várias hipóteses para atender a esta necessidade, tendo a sua pessoa 

dado indicações às Técnicas para adquirem bens alimentares e entregarem a estas 

famílias para serem confecionadas refeições ao invés de somente ser entregue a refeição 

para a criança. Referiu que também foi equacionada a possibilidade de ajuda às IPSS’s no 

que concerne à confeção de refeições ao fim de semana aos idosos em situação de SAD 

pelo que irá apresentar esta sugestão na videoconferência com as IPSS’s. No que diz 

respeito à população idosa referiu que está a ser feito a atualização do Diagnóstico Social 

e no âmbito da mesma há um levantamento dos idosos que vivem particularmente em 

situação de isolamento, entendendo que as freguesias devem também fazer um 

levantamento junto das suas povoações no sentido de também terem conhecimento das 

necessidades dos seus fregueses para que também possam comunicar à Câmara 

Municipal para que o trabalho seja o mais completo. Mais referiu que a Equipa do Serviço 

Social da Câmara Municipal tem-se deslocado a algumas povoações do concelho para 

fazer entrega de bem perecíveis e não perecíveis a idosos, sendo que, no dia de hoje, as 

Técnicas fizeram um novo périplo por algumas famílias. Nesse sentido, referiu que foi 

feito um inventário dos bens existentes na Residência de Estudantes para que os mesmos 

sejam distribuídos às famílias e idosos que manifestem precaridade. Referiu que todos 

estes procedimentos estão a ser articulados com a Dr.ª Ana Branquinho, representante 
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da Segurança Social na Comissão Municipal da Proteção Civil, sendo a Técnica 

responsável pelos casos de rendimento social de reinserção para que não haja apoios a 

duplicar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----Interveio o senhor Vereador Mário Barata Garcia referindo que na sequência da atual 

pandemia a Câmara Municipal está a dar uma resposta possível a vários níveis, proteção 

das pessoas mais vulneráveis e da saúde pública. Referiu que os tempos que vivemos são 

tempos de rutura de profundas alterações só não sabemos ainda quão profundamente 

poderá ser. Referiu que é nestes momentos que pode ser mais notada a falta de uma 

estrutura tipo associação para é possível, porém o concelho carece de alguma estrutura 

económica como uma associação empresarial, para liderar ações de apoio aos 

empresários locais.------------------------------------------------------------------------------------------- 

------Em relação aos bombeiros referiu que existem muitos municípios que já 

municipalizaram os seus bombeiros pelo que devemos pensar bem se a Associação 

assente há muitos anos no voluntariado será suficiente para continuar a dar resposta com 

qualidade e com um nível de exigência adequados. Efetivamente a municipalização dos 

bombeiros assusta um pouco, porém poder-se-ia ponderar e estudar essa possibilidade 

de municipalização desta estrutura de socorro e combate. --------------------------------------- 

-----Em relação à APIN referiu lamentar toda esta situação porquanto a APIN foi 

devidamente alertada para exagero nalgumas propostas de taxas que apresentaram, pois 

não se aperceberam que as nossas populações não aceitariam tranquilamente as tarifas 

propostas. Referiu que efetivamente foram insensatos, situação que se comprova com a 

nova tabela de taxas apresentada que vem ao encontro das principais reclamações em 

tempo apresentadas pela Autarquia. Assim agora a taxa de saneamento já não 

corresponde a 90% do consumo de água, mas a apenas 42%. Referiu que todos nós 

ficamos mal com este processo uma vez que não estamos habituados a que seja ao mais 

pequeno “espirro” que se tome uma posição como a que o Município de Penacova 

tomou. Este Município demonstrou uma total falta de solidariedade para com os seus 

parceiros da APIN ao decidir abandonar a empresa sem fazer essa reflexão previamente 
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com os restantes associados. Referiu que a posição tomada foi um mau exemplo para 

este projeto porquanto colocaram numa posição debilitada todos os Municípios 

associados a esta empresa intermunicipal. Lembrou que quando o Executivo se 

confrontou com as tarifas a praticar manifestou a sua apreensão e o seu desacordo junto 

da APIN pelo que se a empresa tivesse analisado as nossas reclamações possivelmente o 

retrocesso que agora fizeram teria sido evitado. Referiu ser sua posição que não se deve 

desistir ao primeiro embate, porquanto entende que todas as decisões e deliberações 

foram analisadas e devidamente fundamentadas previamente no sentido se ser o melhor 

para todos. Agora não restarão dúvidas que se o Município de Góis até à adesão à APIN 

subsidiava indiretamente o sistema de água saneamento e resíduos urbanos num valor 

substancial a rondar os trezentos mil euros, terá agora que subsidiar bem mais do que 

isso, muito provavelmente quinhentos mil euros ou mais, para manter o mesmo serviço 

caso esta tabela se mantenha em vigor. ---------------------------------------------------------------- 

------A senhora Presidente referiu que deve o Executivo reunir para discussão deste 

assunto e, posteriormente, solicitar agendamento de reunião com o Conselho de 

Administração. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------O senhor Vereador Mário Garcia continuou referindo-se ao senhor Vereador Dr. José 

Rodrigues na sua referência ao SIADAP, para dizer que efetivamente neste processo, o 

sistema de Avaliação, não se discutia a democracia mas sim o mérito dos trabalhadores. 

Referiu a dificuldade que decorre em todos os processos de avaliação, porém não se nega 

a fazê-lo, realçando que no Conselho de Avaliação onde tem participado o tem feito de 

consciência tranquila. --------------------------------------------------------------------------------------- 

------Dada a palavra, o senhor Vereador António Rui de Sousa Godinho Sampaio referiu 

que para além do mérito há também a gestão pelo que é preciso que as pessoas que 

cumprem estejam satisfeitas, sendo que essa politica é utilizada não somente para os 

dirigentes mas também para os funcionários.---------------------------------------------------------

------A senhora Presidente sobre a época balnear que se avizinha referiu desejar acreditar 

que a mesma será possível pelo que vamos trabalhar nesse sentido, realçando a questão 
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dos nadadores salvadores cujo procedimento está para ser publicado no Diário da 

República, porém uma vez que as piscinas encontram-se encerradas e, como tal, não 

havendo condições para formação de nadadores-salvadores haverá uma maior 

dificuldade em recrutar pessoas com esta formação. -----------------------------------------------

------No âmbito da pandemia referiu que existe a possibilidade de haver em acréscimo 

nos preços dos produtos de primeira necessidade, pelo que na reunião realizada com os  

coordenadores da Câmara Municipal sugeriu a criação de uma Equipa para cultivarem a  

Quinta da Ribeira no sentido de que tenhamos alguns legumes para que em caso de 

necessidade os mesmos possam ser disponibilizados a algumas instituições do concelho 

que diariamente confecionam refeições. ---------------------------------------------------------------

-----A Câmara tomou conhecimento.-------------------------------------------------------------------- 

2 – PÚBLICO: Ao abrigo da Lei nº1-A/2020, de 19 de março, a reunião não foi aberta ao 

público.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 – ORDEM DO DIA:----------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – ATA DA REUNIÃO ANTERIOR – De acordo com o determinado pela Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, no seu artigo 57º, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a 

ata da reunião realizada no dia dez de março do ano de 2020, sendo assinada pela 

senhora Presidente e por quem a lavrou.--------------------------------------------------------------- 

3.2 – GRUPO DE JOVENS ALVARENSES/ÓRGÃOS SOCIAIS – A Câmara tomou 

conhecimento dos órgãos sociais do Grupo de Jovens Alvarenses.-------------------------------

-----A senhora Presidente, em nome do Executivo, felicitou o Presidente que cessou 

funções e toda a sua Equipa que esteve na génese desta organização, felicitando os novos 

órgãos os ciais desejando sucesso em todas as atividades que promovam, realçando a 

disponibilidade da Câmara Municipal em continuar a colaborar com a coletividade.------- 

-----Interveio a senhora Vereadora Maria Helena Antunes Barata Moniz referindo que 

deveriam ser dadas algumas indicações a estes jovens da forma como devem redigir uma 

Ata, porquanto na mesma refere que foi aprovada, por unanimidade, a única lista, porém 

não foi a mesma elencada em Ata.  Mais referiu entender que deveria haver uma outra 
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Ata como a tomada de posse dos novos órgãos sociais, entendendo que deveria haver 

uma ação pedagógica no sentido de elucidar estes jovens da forma como deveria ser 

lavrada uma Ata.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.3 – ANTÓNIO MANUEL SILVA CASTRO/IMPLANTAÇÃO DE ESTUFA NA QUINTA DA 

RIBEIRA – A senhora Presidente referiu que o senhor António Manuel Silva Castro, 

residente em Bordeiro, freguesia e concelho de Góis, requereu autorização para 

implantação de uma nova estufa necessitando de uma área de 20 metros de largura por 

35 metros de comprimento, na “Quinta da Ribeira”, propriedade rústica da Câmara 

Municipal. Referiu que consultado o processo verifica-se que o referido interessado se 

encontra instalado na Quinta da Ribeira, já há alguns anos, desenvolvendo a sua atividade 

profissional na área da silvicultura, numa parcela de terreno com a área de 1645,00 m², 

cedida gratuitamente pela Câmara Municipal.--------------------------------------------------------

-----Referiu que tanto nesta cedência, como em outras, existem regras que terão que ser 

cumpridas, porquanto está inserida em zona de REN e RAN, pelo que a cedência não se 

poderá constituir nalgum problema para a Câmara Municipal se se verificar algum tipo 

de construção que não esteja em conformidade com as regras. Acrescentou que sempre 

que a Câmara Municipal cede este espaço tem como procedimento alertar que deve o 

requerente cumprir o que está estabelecido legalmente para as zonas integradas em RAN 

e REN, pelo que um dos procedimentos a ter é de não fazer qualquer tipo de estrutura 

em betão.-------------------------------------------------------------------------------------------------------

------Interveio a senhora Vereadora Maria Helena Antunes Barata Moniz referindo que a 

atual cedência segundo a informação que acompanha o pedido do requerente era por 

um período de três anos tendo caducado em maio do ano transato, pelo que 

presentemente encontra-se ilegal a ocupação deste espaço pelo requerente devendo 

esta situação ser regularizada.-----------------------------------------------------------------------------

-----A senhora Presidente referiu que deveria o Serviço de Património Municipal e Arquivo 

ter informado, atempadamente, o requerente do término do prazo de cedência para que 

este não estivesse numa situação de ilegalidade para com a Câmara Municipal, bem como 
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deveria  também o requerente ter tido como procedimento solicitado a renovação da 

cedência dos espaço dentro do prazo para esse mesmo efeito. Face ao exposto, propôs 

que o Executivo renove a cedência do espaço anteriormente cedido, 1645,00 m², bem 

como ceda mais uma parcela de 700,00 m2, devendo ser apresentada uma proposta 

concreta e objetiva pelo Gabinete Jurídico da Câmara Municipal, a qual deve também 

fazer referência aos condicionantes existentes neste espaço, no sentido do Executivo 

poder deliberar sobre o assunto na próxima reunião da Câmara Municipal.------------------ 

-----A Câmara tomou conhecimento.---------------------------------------------------------------------

3.4 – EDP/REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – A Câmara tomou conhecimento e deliberou, 

por unanimidade, aprovar o seguinte  orçamento para ampliação da Rede de Iluminação 

Pública:----------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----a) Local: Rua Hermano Neves – Cova do Barro, freguesia de Alvares e concelho de 

Góis, no montante de  473,00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.------------------------

------A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.-------------- 

3.5 – CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE/ANTÓNIO LUÍS JESUS MARTINS, CARLA 

SOFIA PEREIRA GARCIA FERNANDES E ADORINDA PEREIRA MARTINS MACHADO– A 

senhora Presidente informou que, de acordo com a informação do senhor Dr. Hélder 

Pereira Antunes, datada de 05.03.2020, os requerentes António Luís Jesus Martins, com 

o NIF nº 118862790, Carla Sofia Pereira Garcia Fernandes, com o NIF nº 183470206, e 

Adorinda Pereira Martins Machado, com o NIF nº 125963378, na qualidade de herdeiros 

vêm solicitar  a emissão de parecer favorável à constituição de compropriedade do prédio 

rústico, sito no lugar de Várzea Pequena, denominado por Cabeço da Vila, freguesia de 

Vila Nova do Ceira, inscrito na matriz predial sob o artigo nº 5555, confronta a Norte com 

João Figueiredo Dias, de sul com João Figueiredo Dias, de Nascente com João Figueiredo 

Dias e com Poente Maria do Espírito Santo Galvão.--------------------------------------------------

-----Trata-se de um pedido de parecer nos termos art.º 54º da Lei nº 91/95 de 02.09, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2003, de 23.08. O requerimento vem instruído com 

informação bastante para fundamentar o pedido, designadamente, a caderneta predial 
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do respetivo artigo e ainda os termos de responsabilidade do promotor (BUPI) relativo 

ao artigo rústico.-----------------------------------------------------------------------------------------------

----Segundo a Lei, atrás referida só pode ser emitido parecer desfavorável com 

fundamento em que o ato ou negócio visa ou dele resulte parcelamento físico em 

violação do regime legal de loteamentos urbanos, nomeadamente pela exiguidade da 

quota ideal a transmitir para qualquer rendibilidade económica não urbana.---------------- 

-----Assim sendo, parece que o objetivo do legislador terá sido o de possibilitar o controlo 

sobre o parcelamento físico ou jurídico dos prédios rústicos, desde logo quando tal 

parcelamento contrarie o regime legal dos loteamentos ou dele derivem parcelas sem 

qualquer rendibilidade económica, como poderá acontecer, a título meramente 

exemplificativo, nas seguintes situações:--------------------------------------------------------------- 

-----a) Quando da compropriedade resulte o parcelamento, ainda que apenas físico, de 

prédio rústico localizado fora do perímetro urbano, com o objetivo de se destinar a 

edificação, por contrariar a regra da localização prevista no art.º 41º do Decreto-lei n.º 

555/99 de 16/12, com a redação em vigor, exceto se for um caso subsumível de 

destaque;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----b) Quando, ainda que não seja para construção, resultante de um elevado número de 

compartes, a criação de parcelas não viabilizem qualquer exploração económica;---------- 

-----c) Quando, mesmo dentro do perímetro urbano, o parcelamento em questão 

contrarie um qualquer instrumento territorial.------------------------------------------------------- 

-----A senhora Presidente referiu que a informação menciona que estamos perante uma 

situação que não pretende dissimular um parcelamento físico nem violar o regime legal 

de loteamentos urbanos, pelo que poderá ser deferida a pretensão dos requerentes.---- 

-----A Câmara tomou conhecimento e, de acordo com a informação supra referida, 

deliberou, por unanimidade, autorizar a constituição da referida compropriedade.-------- 

-----A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos imediatos.----------------- 

3.6 – OBRAS PARTICULARES/MARIA DE LURDES RODRIGUES HENRIQUES TOMÉ – Foi 

presente a informação da DGUPA, datada de 10.03.2020, relativa a remodelação e 
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ampliação de habitação, requerida por Maria de Lurdes Rodrigues Henriques Tomé, 

Telhada, freguesia de Alvares.-----------------------------------------------------------------------------

-----A Câmara tomou conhecimento e, de acordo a informação técnica supra mencionada, 

deliberou, por unanimidade, aprovar o projeto de arquitetura.----------------------------------

-----A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.----------------- 

3.7 – OBRAS PARTICULARES/LUÍSA MARIA MARTA CARVALHO – Foi presente a 

informação da DGUPA, datada de 09.03.2020, relativa a ampliação e legalização de 

alteração de fachadas em habitação, requerida por Luísa Maria Marta Carvalho, estrada 

da Murtinheira, freguesia de Vila Nova do Ceira.-----------------------------------------------------

-----A Câmara tomou conhecimento e, de acordo a informação técnica supra mencionada, 

deliberou, por unanimidade, aprovar o projeto de arquitetura.----------------------------------

-----A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.---------------- 

3.8 – OBRAS PARTICULARES/ANTÓNIO JOSÉ GONÇALVES LOPES – Foi presente a 

informação da DGUPA, datada de 11.03.2020, relativa a reconstrução de edificação 

destinada a arrecadação, requerida por António José Gonçalves Lopes, S. Martinho, 

freguesia de Góis.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----A Câmara tomou conhecimento e, de acordo a informação técnica supra mencionada, 

deliberou, por unanimidade, aprovar o projeto de arquitetura e especialidades.------------

------A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.--------------- 

3.9 – OBRAS PARTICULARES/JOANINA BANDEIRA SIMÕES BARATA LOPES – Foi presente 

a informação da DGUPA, datada de 19.03.2020, relativa a reconstrução de anexo 

destinado a garagem e arrumos, requerida por Joanina Bandeira Simões Barata Lopes, 

Camelinho – Cortes, freguesia de Alvares.-------------------------------------------------------------- 

-----A Câmara tomou conhecimento e, de acordo a informação técnica supra mencionada, 

deliberou, por unanimidade, aprovara legalização das obras.-------------------------------------

-----A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.---------------- 

3.10 – LCPA/AUTORIZAÇÃO PARA A ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS – A 

senhora Presidente informou que estabelece a alínea c), do nº 1, do artigo 6º 
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(Compromissos plurianuais) da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis nºs 

20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 66-B/2012, de 31 de dezembro e 

22/2015, de 17 de março (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – LCPA), 

em conjugação com o artigo 22º (Ano económico) do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de 

junho, na sua redação atual, estabelece que os municípios não podem assumir 

compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, natureza, ou valor, 

que não tenham sido submetidos a autorização prévia da Assembleia Municipal. Nos 

termos previstos no nº 3, do supra citado artigo 6º, da LCPA, conjugado com o artigo 12º 

(Compromissos plurianuais no âmbito do subsetor local), do Decreto-Lei nº 127/2012, de 

21 de junho, alterado pelas Leis nºs 64/2012, de 20 de dezembro, 66-B/2012, de 31 de 

dezembro e pelo Decreto-Lei nº 99/2015, de 2 de junho, que não existe qualquer 

autorização prévia genérica que delegue na Presidente da Câmara esta competência e 

por isso todos os procedimentos que originem despesa repartida por mais do que um ano 

económico terão que ser sujeitos a autorização prévia do órgão deliberativo.---------------

----Face ao exposto, a senhora Presidente propôs que sejam sujeitos ao processo de 

autorização prévia  para assumir compromissos plurianuais os seguintes procedimentos:- 

 

Aquisição de serviços para desenvolvimento e manutenção de site autárquico e portal do 

munícipe 

Classificação 02/02022099 – Outros trabalhos especializados 

Data de início  01 de junho de 2020 

Valor base  20.500,00€ 

2020 2021 2022 2023 

13.506,00€ 2.895,00€ 2.895,00€ 1.204,00€ 

 

Aquisição de serviços de continuidade (atualização de novas versões, assistência e suporte) 

para o produto “mindPrisma” (Rede de Bibliotecas do Município de Góis) 

Classificação 02/020219 – Assistência técnica  

Data de início  01 de junho de 2020 
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Valor base  2.856,00€ 

2020 2021 2022 2023 

556,00€ 952,00€ 952,00€ 396,00€ 

 

-----A Câmara tomou conhecimento e, deliberou, por unanimidade, emitir parecer 

favorável à assunção dos compromissos plurianuais.------------------------------------------------

------Mais deliberou, por unanimidade remeter o assunto à Assembleia Municipal para 

autorização dos compromissos plurianuais.------------------------------------------------------------ 

-----A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.-----------------

3.11 – MAPA DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES – A senhora Presidente levou ao 

conhecimento do Executivo, o documento interno de transferências correntes, datado 

do dia dezanove de março do ano em curso, cujo documento constitui o Anexo I da 

presente Ata.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.11.1 – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE GÓIS – A 

Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a referida 

transferência de correntes no dois mil e quinhentos euros, cuja finalidade é o apoio ao 

funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente (EIP) ao abrigo do Protocolo 

tripartido celebrado entre o Município, a Associação Humanitária de Bombeiros 

Voluntários de Góis, e a Autoridade Nacional de Proteção Civil.---------------------------------- 

3.11.2. ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE GÓIS – A 

Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a referida 

transferência de correntes no montante de dez mil euros, cuja finalidade é o apoio 

mensal à atividade corrente.------------------------------------------------------------------------------- 

3.11.3. ASSOCIAÇÃO EDUCATIVA E RECREATIVA DE GÓIS – A Câmara tomou 

conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a referida transferência de 

correntes no montante de quatro mil euros, cuja finalidade é apoio/comparticipação ao 

funcionamento das diversas secções da instituição.------------------------------------------------- 
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-----Em conformidade com a alínea c) do nº 1 do artigo 69º do Código do Procedimento 

Administrativo, i.e., “Quando, por si ou como representantes ou gestores de negócios de 

outra pessoa, tenham interesse em questão semelhante à que deva ser decidida, ou 

quando tal situação se verifique em relação a pessoa abrangida pela alínea anterior”,  o 

senhor Vereador António Rui de Sousa Godinho Sampaio não participou na votação da 

atribuição do subsídio.--------------------------------------------------------------------------------------- 

3.11.4. LOUSITÂNEA – LIGA DOS AMIGOS DA SERRA DA LOUSÃ – A Câmara tomou 

conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a referida transferência corrente 

no montante de mil euros cuja finalidade é o apoio ao funcionamento conforme descrito 

na memória descritiva que integra a candidatura ao Regulamento Municipal de 

Concessão de Subsídios.-------------------------------------------------------------------------------------

3.11.5. ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DA BEIRA SERRA – A Câmara 

tomou conhecimento e deliberou, por maioria, com quatro votos a favor, da senhora 

Presidente, do senhor Vice-Presidente e dos senhores Vereadores José Alberto Domingos 

Rodrigues e António Rui de Sousa Godinho Sampaio, e um contra, da senhora Vereadora 

Maria Helena Antunes Barata Moniz, aprovar a referida transferência corrente, no 

montante de cinco mil euros cuja finalidade é o apoio ao funcionamento de projetos 

diversos e apoio nas parcerias (Ex: programa de medidas de emprego).----------------------- 

-----A senhora Vereadora Maria Helena Antunes Barata Moniz apresentou a seguinte 

declaração de voto: “O seu voto contra consubstancia-se pelo facto da candidatura desta 

Entidade, de acordo com a informação técnica que acompanhou o Mapa de 

Transferências Correntes, não  se encontra em conformidade com  o Regulamento 

Municipal de Concessão de Subsídios.”------------------------------------------------------------------ 

3.11.6. IRMANDADE DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE GÓIS – A Câmara tomou 

conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a referida transferência corrente 

no montante de cinco mil euros, cuja finalidade é o apoio na manutenção 

corrente/funcionamento da instituição – apoio no desenvolvimento das valências da 

instituição.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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-----A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos imediatos.----------------- 

-----Interveio o senhor Vereador José Alberto Domingos Rodrigues referindo que a 

informação foi subscrita por um trabalhador da Câmara Municipal que, ainda que na 

qualidade de suplente, integra os órgãos sociais da Associação de Desenvolvimento 

Integrado da Beira Serra, salientando que as suas palavras não são contra o Técnico, nem 

à ADL. Referiu que a informação sobre a candidatura da referida ADL não se encontra em 

conformidade com o Regulamento Municipal para a Concessão de Subsídios, 

consubstanciando-se a sua questão no que é que não está em conformidade.---------------

-----A senhora Presidente referiu que, provavelmente, o que deve estar em falta é o 

documento que o requerente não tem a situação contributiva ou tributária regularizada. 

Porém, conforme aconteceu anteriormente quando o requerente não tem a situação 

regularizada, a Câmara Municipal retém 25% do valor total do apoio a atribuir e procede 

ao seu depósito à ordem no órgão da execução fiscal.--------------------------------------------- 

------Interveio o senhor Vereador António Rui de Sousa Godinho Sampaio referindo que 

esta questão foi chamada a atenção na anterior reunião, tendo ficado explícito pelo 

esclarecimento prestado pela senhora Presidente. Referiu ainda que existe uma outra 

questão a qual incide sobre a legitimidade do trabalhador em subscrever a informação 

que acompanha o Mapa de Transferências Correntes, situação que foi apontada também 

na última reunião pelo que deveria ter sido evitada.------------------------------------------------

------A senhora Presidente referiu que o trabalhador foi informado que para não existir 

qualquer tipo de incompatibilidade deveria ser a senhora Dr.ª Raquel Mendes a proceder 

à elaboração e assinatura da informação. Tal facto, não aconteceu uma vez que devido 

às medidas excecionais e temporárias de resposta à situação epidemiológica provocadas 

pelo coronavírus ficou em casa para acompanhar os seus filhos tendo para o efeito 

entregue o documento justificativo.---------------------------------------------------------------------- 

-----Interveio a senhora Vereadora Maria Helena Antunes Barata Moniz referindo que em 

relação à situação da atribuição dos subsídios referiu que face às palavras da senhora 

Presidente quando mencionou as dificuldades pelas quais irão passar os comerciantes  e 
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os pequenos empresários do nosso concelho, apraz-lhe mencionar que doravante deverá 

ser repensada a atribuição dos subsídios sobretudo a comissões e coletividades de cariz 

cultural, recreativo e desportivo, porquanto as atividades que promovem neste período 

de pandemia encontram-se suspensas não se prevendo ainda o reinicio das mesmas. Pelo 

que é seu entendimento que, provavelmente estas entidades não irão ter necessidade 

do montante global que lhes é atribuído, pelo que poderá ser equacionada a possibilidade 

de cativar algum desse valor para aplicar em algumas medidas consequentes desta 

pandemia como o apoio ao comércio local.----------------------------------------------------------- 

-----A senhora Presidente informou que irá dar indicações a um outro Técnico para 

elaborar uma nova informar na qual explicite devidamente o que é que na candidatura 

apresentada pela Associação de Desenvolvimento Integrado da Beira Serra não está em 

conformidade com o Regulamento Municipal para a Concessão de Subsídios e 

posteriormente a mesma ser remetida ao Executivo. Quanto à sugestão apresentada pela 

senhora Vereadora referiu que a Câmara Municipal terá que analisar as medidas que 

poderá colocar doravante em prática.-------------------------------------------------------------------

3.12 – MAPA DA TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL – A senhora Presidente levou ao 

conhecimento do Executivo, o documento interno de transferências de capital, datado 

do dia dezanove de março do ano em curso, cujo documento constitui o Anexo II da 

presente Ata.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.12.1. FREGUESIA DE ALVARES – A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por 

unanimidade, aprovar a referida transferência de capital no montante de cinco mil euros, 

cuja finalidade é a manutenção e beneficiação de arruamento na freguesia.----------------- 

3.12.2. UNIÃO DE FREGUESIAS DE CADAFAZ E DO COLMEAL – A Câmara tomou 

conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a referida transferência de capital 

no montante de cinco mil euros, cuja finalidade é a manutenção e beneficiação de 

arruamento na freguesia.----------------------------------------------------------------------------------- 
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3.13.3. FREGUESIA DE GÓIS – A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por 

unanimidade, aprovar a referida transferência de capital no montante de cinco mil euros, 

cuja finalidade é a manutenção e beneficiação de arruamento na freguesia.----------------- 

3.14.4. FREGUESIA DE VILA NOVA DO CEIRA – A Câmara tomou conhecimento e 

deliberou, por unanimidade, aprovar a referida transferência de capital no montante de 

cinco mil euros, cuja finalidade é a manutenção e beneficiação de arruamento na 

freguesia.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos imediatos.------------------ 

3.13 – RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA – A Câmara tomou conhecimento do total de 

movimentos da tesouraria do dia vinte e três de março do ano em curso, no montante de 

um milhão, quatrocentos e trinta e três mil, vinte e oito euros e setenta cêntimos.-------- 

4 – APROVAÇÕES EM MINUTA: ANTÓNIO MANUEL SILVA CASTRO/IMPLANTAÇÃO DE 

ESTUFA NA QUINTA DA RIBEIRA; EDP/REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA; CONSTITUIÇÃO DE 

COMPROPRIEDADE/ANTÓNIO LUÍS JESUS MARTINS; OBRAS PARTICULARES/MARIA DE LURDES 

RODRIGUES HENRIQUES TOMÉ; OBRAS PARTICULARES/LUÍSA MARIA MARTA CARVALHO;  

OBRAS PARTICULARES/ANTÓNIO JOSÉ GONÇALVES LOPES; OBRAS PARTICULARES/JOANINA 

BANDEIRA SIMÕES BARATA LOPES; LCPA/AUTORIZAÇÃO PARA A ASSUNÇÃO DE 

COMPROMISSOS PLURIANUAIS; MAPA DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES; MAPA DA 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL.-------------------------------------------------------------------------------------- 

------E, não havendo outros assuntos a tratar, a senhora Presidente declarou encerrada a 

reunião, pelas dezassete horas e trinta e cinco minutos, da qual, para constar, se lavrou 

a presente ata, sob a responsabilidade da Secretária.-----------------------------------------------  

 

A Presidente da Câmara Municipal,                               A Secretária, 

 

                          ________________________                               __________________ 

 

 


